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O estudo das prisões em Portugal está a dar os primeiros passos, num contexto de emergência de contestação pública ao funcionamento das prisões e ao modo de vida prisional, cuja primeira voz institucional foi o Provedor de Justiça, que desde 1996 produziu dois relatórios sobre o sistema – o primeiro dos quais produziu forte controvérsia política – e anunciou para 2001 um terceiro relatório sobre as prisões.


Este trabalho procura apresentar um quadro teórico e analítico sociológico inicial, pensado para suportar uma pesquisa multidisciplinar em curso, cujo objectivo principal é o de viabilizar um longo programa de pesquisa que contribuirá para responder à seguinte questão: será o desenvolvimento da modernidade global a origem do crescimento das prisões e do número de presos? Em particular, que tratamento merecem os estrangeiros e os não nacionais no desenvolvimento da modernidade global e no crescimento do número de presos?


Estas questões referem-se ao facto de os EUA, a única superpotência actual e referência concorrencial do desenvolvimento, contar uma taxa de encarceramento 8 vezes superior á que acorre na Europa. A pergunta poderá traduzir-se, então, assim: o desenvolvimento da Europa Social em concorrência com os EUA far-se-á em termos de contraste ou de aproximação no que toca às instituições prisionais? 


Para responder a estas questões não nos bastará investigar o caso português, o país europeu com índices prisionais mais negativos
. Por isso o programa de trabalho prevê o desenvolvimento de trabalho comparativo em diversos países europeus sobre as mesmas matérias. Isso será feito com base nas disponibilidades e competências dos parceiros deste projecto, o que nos convida a pensar os limites desta primeira abordagem do programa mais vasto a que nos referimos inicialmente. Sem antecipar o texto que se seguirá, sempre fica dito que esta pesquisa está balizada entre uma sociologia das emoções e uma sociologia das prisões – a primeira centrada sobre as interacções sociais e a segunda de cariz mais institucional e que tenha como condição epistemológica nunca deixar de considerar a prisão como instrumento do poder judicial, como órgão de soberania particular do estado moderno. Nesta primeira proposta de investigação concentraremos a nossa atenção no nível interactivo, na sociologia das emoções, o que tem como consequências, por exemplo:

a) dispensar-nos de entrar nas prisões – o que nos obrigaria a pedidos de autorização às autoridades prisionais, em Portugal geralmente pouco disponíveis para tal fim;

b) considerar as famílias e as comunidades mais intimamente ligadas às prisões no quotidiano, em vez de considerar os presos ou ex-condenados isoladamente, como centro da nossa pesquisa actual.

As fontes de inspiração teóricas para o desenho e gestão deste projecto multidisciplinar e transnacional de investigação social são de três ordens:

1. Sociologia das emoções
; 

2. Teoria dos movimentos sociais e dos processos de institucionalização
;

3. Teoria das mudanças sociais não sobre determinadas nem intencionais
.

Cada um destes tópicos requer desenvolvimentos posteriores articulados.

Uma breve justificação destas atenções teóricas pode ser feita como segue, no sentido inverso da sua apresentação: as mudanças, ao contrário do que se pensava com alguma frequência sob a influência do determinismo histórico associado às ideologias do progresso, sabe-se ser por vezes no sentido do reforço das tradições – como pode ser o caso da NEP soviética ou da retoma do prestígio das penas de morte nos EUA mais recentemente, por exemplo – sem que por isso os caminhos da civilização estejam necessariamente comprometidos, a longo prazo, como nos ensinou Elias
. O inverso também será certo: da mesma forma que a civilização tem tornado cada ser humano cada vez mais sensível àquilo que hoje em dia chamamos os Direitos Humanos, ao valor atribuído em sociedade ao auto-controlo emocional que produz socialmente níveis de repugnância elevados referidos, por exemplo, à violência, nem por isso foi possível evitar termos acabado de viver o século mais violento e sangrento de que há memória. Em resumo: as (boas ou más) intenções politicamente desenhadas (de forma realista e/ou com convicção) funcionam eventualmente a curto prazo, bem como as estruturas sociais condicionam o viver quotidiano das pessoas. A longo prazo, porém, o que subsiste e o que se transforma resulta de equilíbrios instituídos entre a persistência das vontades – e das condições materiais em que se sustentam – e os recursos disponíveis e utilizados, cuja avaliação é sempre susceptível de controvérsia e de ser mais ou menos evidente em função das circunstâncias conjunturais de que tal avaliação resulta. 

As penas judiciais aplicadas aos crimes são, ao mesmo tempo, herdeiras de intenções de vingança ancestrais, geralmente aceites como necessárias ao nosso próprio equilíbrio emocional imediato perante um acontecimento face ao qual reconhecemos a nossa impotência, e depositárias de intenções de integração social do estranho e do estrangeiro, institucionalmente entregues ao poder dito social
 do estado moderno. 

O sistema de justiça moderno acolhe corporações profissionais bem mais antigas que o próprio estado moderno e profissões (de âmbito social) criadas sob a tutela do estado providência. Às primeiras são entregues responsabilidades específicas e autónomas de condução da moral política e pública e os instrumentos que se julgam necessários e suficientes para tal fim. Às segundas pede-se que interpretem as intenções de controlo e integração social do estado junto de populações de comportamento não normalizado relativamente às expectativas etnocêntricas da cultura dominante, digamos assim para simplificar. 

Numa perspectiva conservadora, o lugar institucional da justiça não deve ser posto em causa, pois isso significa questionar o próprio poder do estado. Já o chamado trabalho social é concebido como uma missão de tipo caritativo e de inspiração religiosa, radicalmente fora do quadro da economia, cujas despesas devem ser reduzidas ao mínimo, nomeadamente verificando que não haja em caso algum subsídios entregues a “quem não o merece”, em particular a quem não reconhece intimamente a sua condição social de inferioridade e quem não adopte uma postura de submissão relativamente aos prestadores de serviços caritativos. Numa perspectiva racionalista, como a nossa, o que há que questionar é, ao contrário, de que forma os meios correspondem aos fins declarados e se outros meios e outros fins estão a ser ou podem vir a ser encarados.

As críticas às práticas caritativas são tão recorrentes como a própria prática caritativa, que se substitui à luta pelos direitos cívicos constitucionalmente proclamados mas incapazes de impedirem que um número crescente de famílias e pessoas, nas últimas décadas do século agora findo, se tenham visto sem “cana para pescar”. A análise dos movimentos sociais actuantes nas sociedades serão fonte de identificação objectiva do estado das práticas sociais e também das intenções de as modificar. 

Por movimentos sociais não se entende necessariamente formas de contestação dos poderes institucionais. Pelo contrário, o entendimento que fazemos de movimentos sociais é de que o seu objectivo supremo será, sempre, o de acabar na posse de recursos institucionais susceptíveis de difundir em todo o tecido social os benefícios das práticas e dos valores de que fazem apologia. Todo o movimento social aspira à institucionalização, que pode nunca acontecer, que pode acontecer no seio de uma ou mais instituições vigentes ou pode acontecer como alavanca da emergência de novas instituições. 

Concebemos instituições não apenas como organizações e propriedades atribuídas a certo centro de comando, mas também aos desígnios colectivos, representados em ideais e valores, a que cada instituição está directa ou indirectamente vinculada. Tal vínculo pode ser muito tenso ou muito laço, produzindo reacções sociais emocionais consoante a figuração específica das expectativas sociais, das condições de vida, das competências culturais e políticas dos diversos grupos sociais. As emoções sociais distendem certos funcionamentos institucionais e pressionam outros, permitindo, impedindo ou provocando mudanças, por vezes conjunturais, outras vezes mais resistentes ao tempo. As emoções sociais, como processo que são, trabalham também com os desígnios, os valores, as representações e as atitudes sociais, influenciando os movimentos sociais e as instituições.

A sociologia das emoções é recente e decorre por um lado de uma abertura civilizacional da cultura ocidental a outras formas de pensar, em particular às formas orientais de conceber a pessoa humana, em que o corpo e a mente não são apercebidas como entidades independentes uma da outra
. Nesse sentido parece haver uma tentativa de exploração construtiva
 dos limites epistemológicos das ciências, tal como as conhecemos hoje, através das inspirações filosóficas transcivilizacionais
. 

Por outro lado, o facto de a estruturação das sociedades do pós-guerra se ter passado a referir de forma cada vez mais clara e cada vez mais consistente às competências certificadas obtidas por vias educativas, condicionando portanto as oportunidades de vida dos humanos globalmente considerados às oportunidades de escolarização e de especialização, deve ser considerado relevante para explicar porque é que a sociologia das emoções emerge como especialidade sociológica durante os anos sessenta. O trabalho escolar de homogeneização das referências culturais dos alunos estrutura a sociedadecomo tem mostrado a sociologia das classes e da estratificação, mas também os sentimentos de cada indivíduo, tanto a nível da auto-estima ou das expectativas de mobilidade social ou de acesso a modos de vida estruturados, como a nível dos recursos expressivos mobilizáveis para comunicar (seja como emissor, seja como receptor, seja como elemento do meio comunicacional). Será tarefa da sociologia das emoções contribuir para enriquecer a densidade explicativa das análises estruturais em sociologia através da análise substantiva das figurações emocionais empírica e historicamente existentes, seja no campo dos habitus comunitários, seja no campo das profissões e respectivas especializações, seja no campo das instituições.

Metodologia

No caso concreto da nossa pesquisa, vamos concentrar a atenção nas profissões criadas pelos sistemas jurídico, prisionais e de reintegração social
, de um lado, e nas famílias e organizações associativas que enquadram socialmente os não-nacionais ou estrangeiros a viver em Portugal e na Europa – no caso da pesquisa comparativa transnacional. Mobilizaremos modos de análise intensiva sobre valores, representações e atitudes dos grupos sociais assim definidos no que toca à justiça, às prisões e à reinserção social. Isso representará um esforço de entrevistas a populações que possam de alguma forma representar os grupos sociais referidos e será acompanhado por análise de conteúdo de jornais sobre os mesmos temas, referenciando períodos de tempo criteriosamente escolhidos nos últimos 25 anos do século XX. De forma histórica, procurar-se-ão indícios susceptíveis de comparação entre a situação estudada sociologicamente e a situação do último quartel do século XIX.

Complementarmente aplicar-se-ão métodos extensivos para análise espacio-demográfico, procurando estudar o crime, a prisão e os lugares de habitação dos estrangeiros em Lisboa. 

O estudo que nos propomos construir inicia-se por uma aproximação a alguns dos sistemas de interacção que condicionam e são condicionados pelas instituições judiciais criminais, pelas prisões, pelos sistemas de reintegração social, definindo três formas de os grupos sociais as abordarem, na prática e no campo dos valores, a saber: como profissionais especializados, como residentes em certas zonas urbanas com mais ou menos contacto com as instituições referidas, como consumidores de jornais e da comunicação social em geral. Tais estudos permitirão caracterizar ambientes sociais e emocionais específicos (em particular, intenções e estigmas utilizados para abrir e fechar sistemas sociais relevantes para os grupos sociais analisados) mas ficarão deficitários, por exemplo, relativamente ao estudo das formas como a identidade nacional ou as estruturas sociais (de desigualdade na distribuição da riqueza, de classes sociais, de relação a valores) ou o funcionamento e os processos institucionais (estudáveis por via da sociologia das organizações e análise institucional) impõem, condicionam ou explicam as práticas sociais investigadas. 

O presente estudo é uma primeira abordagem, com objectivos limitados, em função dos conhecimentos disponíveis sobre o campo, mobilizando jovens investigadores com trabalho já realizado sobre matérias afins, centrando-se em dimensões de interacção social no exterior das prisões.

Fig 1. – Localização esquemática da atenção teórica e metodológica proposta






A Comunidade Europeia vive um período de afirmação da sua própria identidade regional, no quadro de processos de globalização caracterizado por aumentos de tensão entre as legitimidades dos poderes supranacionais e infranacionais e os estados-nação. O facto de assentarmos a nossa sede empírica de investigação num único estado nacional de cada vez, não deve constituir uma forma de privilegiar este nível de realidade social em relação a outros. Desde logo porque os fenómenos sociais que relacionam especialmente certos tipos de população com a vida institucional das prisões produzem a evidência de que são em certas populações urbanas que laços sociais mais densos estabelecem com as prisões. De que decorre que a opção prática adoptada de restringir o estudo à cidade de Lisboa não traz nenhuma objecção metodológica, o que não seria possível dizer se se escolhesse outra qualquer cidade portuguesa, de que onde dificilmente se poderia esperar alguma representatividade nacional do estudo. Por outro lado, dada o processo de integração europeia e as iniciativas em curso de construção de um espaço judicial internacional e global, é natural que no decorrer do estudo, tais processos possam ter consequências práticas que não poderão deixar de ser consideradas.

Seja por via do objecto de estudo, seja por via da forma de organização da pesquisa comparativa em equipes nacionais, por referência a culturas nacionais, serão de esperar efeitos de enviezamento das conclusões dos trabalhos no sentido de não repercutir suficientemente os efeitos centrífugos da actual configuração política europeia
. O esquema metodológico graficamente apresentado, em que as “Identidades e Figurações Nacionais” surgem simultaneamente como resultados cumulares e causas explicativas das características específicas da prisão de não-nacionais  em cada caso estudado, são evidência do que acaba de ser dito.


À medida que os estudos se forem desenvolvendo se verá se se justificará, ou não, retomar este problema teórico e metodológico. De imediato parece claro que os níveis locais e supranacionais têm, efectivamente, uma importância reduzida, quando comparados com o que a influência do que se passa a nível nacional. 


Entretanto procurar-se-á estabelecer de uma bateria metodológica comparativa susceptível de compatibilizar os resultados de investigações produzidas em cada país pelas equipas aderentes, no âmbito delimitado anteriormente, i.e. concentrando esforços nas dimensões interactivas relativas a processos de fechamento social, em função da análise de “intenções” e “estigmas”, tal como os desenvolvemos conceptualmente noutro local. Propomos três tipos de abordagens metodológicas comparativas:


Num primeiro tipo de pesquisa cada equipa procurará caracterizar o tipo de desenvolvimento do país que representa, através de indicadores disponíveis para o efeito, seja a nível económico, seja a nível demográfico, seja a nível psicosocial (valores políticos, prestígio das profissões e das instituições, níveis de confiança no desenvolvimento do país, etc.), seja a nível social (estrutura de classes, desigualdade social, taxas de encarceramento e outros indicadores sobre a vida prisional). 


Outra abordagem de investigação será a recolha de traços que pareçam aos investigadores e aos informantes privilegiados caracterizar a especificidade da situação nacional no que toca ao objecto de estudo. Posteriormente se verificará em que medida tais características são de facto, ou não, e em que medida o são, típicas de certa configuração social, a qualificar de acordo com os resultados do primeiro tipo de pesquisa enunciado.


Por fim, e mais importante, uma vez detentores de todos os dados fornecidos pelo trabalho de campo e pela pesquisa documental, procurar-se-ão estabelecer hipóteses de causalidades diferenciais, sustentadas nas configurações sociais particulares de cada país, capazes de explicar a diversidade das abordagens sociais aos problemas em análise, bem como a diversidade das formas de viver diferentes condições instituídas para os presos não nacionais.


Esta última abordagem será aquela em que se investirá mais tempo, em tarefas de investigação intensiva. As duas primeiras abordagens suportarão o trabalho comparativo que se deve seguir ao final do trabalho de campo a nível nacional, permitindo discutir hipóteses prováveis de causas e efeitos que se desenvolvem entre os diversos níveis de análise considerados, testando até que ponto as observações estabelecidas pela pesquisa são resultado universal da institucionalização do estado moderno ou, ao contrário, resultam tão só de formas específicas de interacção social estabelecidas localmente em torno das instituições em análise.

Estado versus mercado – a superluta dos nossos dias


Como já vimos, a atenção desta pesquisa concentra-se nos níveis de interacção social, em detrimento da pesquisa sobre os processos de institucionalização. Na prática, porém, tal separação não ocorre, a não ser por abstracção imposta pela própria orientação da pesquisa. No sentido de organizar de forma compatível a gestão desta situação entre os diversos grupos de investigadores, propõe-se estabelecer à partida um entendimento do que se pressupõe estar a acontecer a nível institucional – o nível que não será tratado directamente, mas que influenciará, de várias maneiras, a pesquisa. Desta forma se espera poder contribuir para estabelecer uma base de discussão comum sobre os limites da investigação comparativa a desenvolver, bem como se espera poder clarificar o debate sobre as sequências lógicas dessa pesquisa, no sentido de atender posteriormente às necessidades de estudo complementar dos processos de institucionalização. Antes de nos referirmos, de forma operativa, às dimensões analíticas a considerar, procederemos, portanto, à apresentação de uma perspectiva a adoptar para os fins acabados de referir.


As prisões ou a imigração são instituições e fenómenos sociais que se confirmam através de características universalmente verificáveis susceptíveis de suportar procedimentos de nomeação conceptual reconhecíveis por todos. Mas as prisões e a imigração também têm características específicas, consoante a instituição considerada, a comunidade imigrante em concreto, segundo a região ou o país de estabelecimento ou de acolhimento, consoante as culturas intervenientes, conforme as conjunturas históricas e os recursos económicos disponíveis. 


As teorias da reprodução social são aquelas que procuram explicar como os indivíduos livres acabam por vivenciar, de moto próprio ou constrangidos, rotinas e hábitos desenvolvidos por seus antecessores sociais. As teorias da produção social, de outro modo, pesquisam no heterogénio e no heterodoxo das práticas sociais as potencialidades que possam vir a gerar processos de transformação das rotinas e hábitos estabelecidos anteriormente. A rivalidade entre os cientistas sociais que escolhem privilegiar uma ou outra das vias enunciadas pode originar a defesa contraditória seja dos métodos extensivos, mais adaptados a produzir informação sobre as regularidades sociais, seja dos métodos intensivos, em que a curiosidade do investigador é mais facilmente atraída para o exótico. 


O desafio que enfrentamos, quando decidimos desenvolver um estudo comparativo da prisão de não-nacionais e vários países europeus, é o de ultrapassar os limites dos referidos debates. Compreender como os fenómenos particulares se configuram segundo formas universalmente reconhecidas e verificar como as mudanças são parte integrante de processos rotinizados, independentemente de eventuais rupturas que sempre ocorrem de forma não intencional ou pré-determinada. 

Actualmente, o problema dos estados europeus não é tanto o da institucionalização inovadora versus a defesa das instituições vigentes, que divide progressistas e conservadores. O problema actual é o de como fazer confluir entre si configurações institucionais interna e localmente conflituais, próprias de cada estado membro da Comunidade Europeia, através de processos de globalização regional e mundial complexos e densos. Por vezes, para o efeito julga-se melhor utilizar formas formalmente abstractas, quando a burocracia de Bruxelas é incumbida de dirimir atitudes, representações e práticas diversificadas. Outras vezes prefere-se esperar que a pressão política, económica e social possa aproximar substantivamente atitudes, representações  e práticas sociais, por exemplo, através do efeito de demonstração conhecido das teorias da modernização. O debate actual parece, pois, estabelecer-se em torno de saber quais as funções do estado e qual o campo do mercado, não só ao nível económico mas também ao nível das práticas e representações sociais.


Em termos éticos, o objectivo da investigação que encetámos, com o apoio de colegas portugueses e de outros países europeus, é o de procurar compreender as boas práticas sociais no campo delimitado da prisão de não-nacionais, tanto a nível formal abstracto como a nível substantivo (sobre o assunto ver Brubaker 1984), tanto a nível do funcionamento institucional como a nível das condições sociais ambientes, seja através dos contributos dos métodos extensivos como dos métodos intensivos, na perspectiva de viabilizar estudos europeus, i.e. com uma outra concepção espacial dos limites de observação a nosso cargo, e portanto, também, colocando-nos na perspectiva de uma previsível futura integração institucional e social europeia quanto às prisões e aos modos de tratar os cidadãos não nacionais. 

A privatização das prisões


O processo de modernização concentrou o poder central numa cidade capital fundado no monopólio do exercício legítimo da violência, única forma de garantir substantivamente a possibilidade de estabilizar a recolha fiscal centralizada. Antes disso, a justiça e a política de execução de penas foi privada. E era exercida porque detinha indistintamente poderes que hoje em dia se concebem doutrinária e institucionalmente como separados: poder executivo, legislativo, representativo e jurídico.


O sequestro passou a ter duas formas de acolhimento institucional e social: o ilegal e privado; o público e legal. O primeiro tido por inaceitável e crime odiento. O segundo percebido como uma indispensável, ou pelo menos útil, função do estado no seu desígnio protector da sociedade e dos cidadãos. Geralmente não está em causa o acto substantivo e prático de aprisionar pessoas. O que é referenciado para discussão pública e política é sim o respeito por formalidades legais abstractas, legitimadas no quadro dos processos de modernização, que aboliram toda a forma de pena susceptível de ser (fisicamente) danosa para cada condenado, em troca de um processo de encarceramento em que a medida do tempo da sua vigência deverá ser desigual conforme cada caso, de acordo com a proporcionalidade da gravidade relativa do crime cometido, conforma a avaliação feita por institutos especializados. 


Esta solução institucional da modernidade tem sido contestada e melhorada, em particular através das lutas contra a prisão:

a) contra a prisão por razões explicitamente políticas, que passou a ser considerada uma ingerência e manipulação do poder executivo na autonomia do poder judicial – sempre problemática e frágil;

b) através da concepção de propostas e experiências de implementação do que genericamente se costuma chamar por medidas alternativas à prisão, aplicadas especialmente aos jovens, cujo risco de reincidência se sabe aumentar fortemente quando cumprem penas de prisão efectiva. 


No último quartel do século que acabou, o aumento geral de número de detidos, devido ao aumento do tempo de privação de liberdade a servir pelos condenados por crimes directa ou indirectamente relacionados com a droga, recolocou o problema da justiça das penas de prisão na ordem do dia. O mesmo já tinha acontecido no final do século XIX, quando as escolhas de civilização preparavam conflitos que eclodiram logo nos primeiros anos do século XX com uma violência inaudita. 


Segundo Wacquant
, a organização do estado penitenciário nos EUA, em alternativa ao estado social, é o resultado do sucesso dos promotores das políticas conhecidas como “tolerância zero”, promovidas organizadamente por quem julga ser a única forma de combater a insegurança e a violência crescentemente pressentidas a aplicação extensiva dos procedimentos policiais e judiciais nos espaços públicos e privados tipificados como problemáticos, em particular onde vivem comunidades ditas minoritárias.  Noutra perspectiva se colocam aqueles que entendem ser sobretudo desejável o desenvolvimento de processos de integração social assistida pelo estado, processos esses – por definição – susceptíveis de evitar as tensões sociais de que o crime se alimenta. 

Descobrir empiricamente a presença destas duas orientações políticas em cada caso a analisar, bem como perceber o equilíbrio que as práticas política e institucional de cada país têm encontrado entre elas, poderá ser indiciada através do estudo da opinião publicada nos media, através da evolução dos investimentos nos campos penal e social, separando aquilo que, em cada um dos campos, é investimento privado, tendentes portanto a reproduzir capital, e investimentos públicos, tendentes a prestar um serviço social
. Como hipóteses de trabalho, a verificar, podem-se avançar com as proposições seguintes: 

a) os investimentos privados preferem uma definição standartizada dos objectivos e dos processos de trabalho, i.e. mais do mesmo, enquanto os investimentos públicos perseguem eficácias sociais de acordo com os valores sociais vigentes em cada momento;

b) as opiniões políticas que privilegiam o desenvolvimento das valências sociais de intervenção sobre populações de risco, no que concerne à incidência de crimes, tendem a considerar os não-nacionais e os presos enquanto cidadãos, enquanto as opiniões mais securitárias tendem a considerar os presos e também os não nacionais como mercadoria, mão-de-obra ou resíduos humanos equivalentes aos lixos industriais de toxicidade desconhecida.

A nacionalização dos não-nacionais 


No caso dos imigrantes acontece o inverso do caso das prisões. Quer dizer: enquanto a prisão é uma instituição do estado, controlada por serviços estatais, eventualmente susceptível de serem privatizados, as migrações são resultado de iniciativas formalmente desconhecidas do estado, que este apenas acompanha quando se tornam demasiado evidentes, quando a organização de mercados de circulação de pessoas e bens entre países, através das fronteiras, começa a colocar problemas sociais e políticos. 


Isso aconteceu de forma clássica, nos primeiros processos de modernização, e também no último quartel do século XIX, protagonizado pela proletarização e urbanização dos camponeses mobilizados, em geral dentro das fronteiras de cada estado nacional. Hoje em dia, quando a difusão dos modos de vida urbanos tornaram praticamente indistintos os tecidos sociais antigamente conhecidos como urbanos e rurais, o recrutamento de mão-de-obra não-qualificada a preço baixo faz-se através da importação de não-nacionais de país do Sul e do Leste europeu, através de um mercado em crescimento, cuja estruturação e regulamentação se tornou um problema político recorrente, documentado nomeadamente pelos sucessivos processos de legalização de sem-papeis. 


No caso dos não-nacionais e das políticas de imigração, cruzam-se as questões do direito à cidadania e as questões de realismo e interesse económico e social nos locais de acolhimento, vividos de forma diversa consoante as relações estabelecidas entre as comunidades nacionais de imigrantes e os países de acolhimento, que por sua vez dependem de as respectivas nacionalidades serem integrantes do espaço comunitário, de países em negociações de adesão ou de países de outros continentes. Afinidades históricas e culturais são mobilizadas para efeitos económicos do lado da procura de vidas melhores por parte de quem imigra e do lado da procura de mão-de-obra por parte de quem a emprega de forma economicamente vantajosa. 


Como no caso das prisões, também aqui, as lutas sociais se desenrolam em torno da definição da configuração dos contornos exclusivos e inclusivos dos critérios de mobilização de recursos estatais e do mercado. Ao contrário do que acontece com as prisões, a mobilização de iniciativas e responsabilidades das autoridades do estado está mais carregada de inércias doutrinárias e práticas, comparativamente com a acção do mercado.


A expressão mercado negro remete-nos para práticas de exploração de negreiros, para mercados desorganizados ou regendo-se pela lei do mais forte, para actividades fora-da-lei e fora do controlo do estado e da sociedade. Face aos fenómenos assim referidos, podem ser concebidas duas maneiras de os interpretar: 

a) como práticas marginais, subculturalmente determinadas por faltas de sucesso em processos de adaptação ou por degenerescências aculturadoras;

b) como práticas integradas, suportadas nas estruturas socio-económicas em vigor e presentes e reconhecíveis no quotidiano, constituindo suporte para essas mesmas estruturas.

Estas duas abordagens, ao oporem-se entre si, tanto ou mais do que representarem diversas formas de influência ideológica, revelam a potencialidade conflitual que, desde a emergência do capitalismo, opõe necessariamente o estado soberano e delimitador de fronteiras externas e internas, militares e económicas, sociais e políticas, e a produção industrial e o mercado, promotores da livre iniciativa e da propriedade privada, à procura de expansão e de acumulação. 

Nas actuais condições do que costuma chamar-se globalização, será preciso continuar a fazer o diagnóstico das lutas sociais que estão a estruturar o próximo futuro, e em particular, por ser nosso interesse mais directo, o lugar mais provável e os papeis possíveis das tendências de integração das práticas jurídicas dos estados membros da Comunidade Europeia, no caso da prisão de não nacionais.

A complexidade do empírico e a selecção dos recursos analíticos 


Provavelmente será inevitável dar ao problema social conhecido por “droga” um protagonismo que deriva do facto de ser um dos negócios ilícitos mais expandidos, juntamente com o tráfico de pessoas e de armas, e de ser, cumulativamente, objecto de uma guerra institucional desenhada pelas políticas globais proibicionistas que é uma das origens mais eficazes da sobrelotação actual das prisões. Também neste caso a polémica sobre o que fazer passa pela diversidade de opiniões sobre qual seja o lugar do mercado – lícito ou ilícito – e o lugar do serviço público – punitivo ou redutor de riscos. 


A crise da justiça, desde a revolução política italiana conhecida por Mãos Limpas até à auto-proclamação da crise do sistema judicial em Portugal, passando pelo debate sobre a eventual transformação filosófica de que estamos a viver as consequências da transição entre uma justiça de tipo positivista para uma filosofia judicial anti-positivista, será outro tema que não podemos irrelevar no âmbito da nossa investigação.


Mas teremos que ser capazes de concentrar a nossa atenção científica em tópicos de análise susceptíveis de constituírem ancoragens empírica e teoricamente consistentes para o desenrolar de um processo de investigação, de que apenas imaginamos poder dar uma pequena contribuição. Nesse sentido definimos como objectivo central da aproximação comparativa que nos propomos desenvolver, determinar por um lado aquilo que é regular e permanente nas prisões de não nacionais na Europa ou, pelo menos, aquilo que corresponde a estágios que aparecem historicamente na mesma sequência nos diversos países. Por outro lado far-se-á uma recolha tão exaustiva quanto possível daquilo que é específico de cada situação nacional e que, portanto, faz parte integrante da configuração estratégica de cada país em relação aos equilíbrios, conflitos e transacções próprias da vida local.


O critério agregador que aqui se propõe para organizar as diversas contribuições disciplinares
 e as tarefas práticas propostas
 para este trabalho colectivo é o de verificar de que forma a expansão dos serviços do estado moderno e a expansão dos mercados (formais e informais) potenciam ou obstaculizam o desenvolvimento da cidadania e da justiça social, em particular no que concerne ao acesso aos recursos económicos, sociais e políticos mínimos e suficientemente estáveis para que seja possível planear o futuro imediato
. Nesse sentido ficam escritos os dois primeiros tópicos sobre “a privatização das prisões” e a “nacionalização dos não-nacionais”, enquanto propostas ao mesmo tempo de ancoragem de argumentos diversos e como estímulo heurístico aos discursos explicativos, compreensivos e/ou descritivos que possam vir a ser produzidos no quadro da investigação.


Retomando o discorrer teórico vertido em artigo recente (Dores, 2001), diríamos que o âmbito de nossa análise, em virtude do seu recorte empírico, se centrará necessariamente mais em avaliar as condições de mobilização de recursos essenciais à vida em sociedade – descritos no modelo referido como campo de ultrapassagem de contingências objectivas e subjectivas, formais e substantivas, através da construção de recursos de comunicação (simbólica e material) renovados. Isso é empiricamente adequado no caso dos não-nacionais, para quem os “papeis”, a legalização, constitui uma forma de reconhecimento social oficial que levanta barreiras de comunicação (pública e privada, profissional e familiar) que enquanto não existem, definem para quem assim fica cercado, limitações de toda a ordem, das quais devem ser destacadas a própria impossibilidade de estabilização de uma personalidade e de uma identidade sociais e pessoais. O mesmo nível de adequação pode ser verificado relativamente aos prisioneiros, cujo processo de reintegração social enfrenta a necessidade de superar estigmas de cadastrado(a) e inclusivamente impossibilidades formais de acesso a emprego, em particular em todos os organismos em que seja exigido um registo criminal, como é o caso dos lugares no aparelho de estado. 


A prisão de não-nacionais é um cúmulo de contingências sociais limitativas da iniciativa pessoal e social, bem como constitui, de forma articulada, confluente mas relativamente independente, uma barreira à comunicação social, seja a nível educativo, como a nível do desenvolvimento de oportunidades de mobilidade social ascendente. 


Seguindo ainda a proposta teórica citada, face às inegáveis dificuldades das situações referidas em abstracto, nem por isso deixa de haver espaço para a vontade própria da espécie humana. Pelo contrário. É nas condições mais adversas que a humanidade tem mostrado aquilo que de potencialmente melhor e pior transporta, em termos de herança genética, cultural e espiritual. Costuma dizer-se serem a verticalidade da espinha e a força de vontade dois instrumentos poderosos, mesmo (ou principalmente?) em situações aparentemente desesperadas. Evitando juízos morais, poderemos traduzir sociologicamente o sentido destas expressões de senso comum dizendo que conforme a possibilidade de cada um, com os apoios sociais que possa mobilizar, construir intenções
 úteis a sair do labirinto, é um desafio que emerge natural e expontaneamente e quando não ocorre, não se pode esperar qualquer estabilidade, mas sim um processo de degradação humana, social, biológica.


 As políticas prisionais e sociais instituídas têm, obviamente, consequências ao nível das qualidades humanas dos profissionais e dos “utentes”. Tais políticas estão carregadas de intenções produzidas a vários níveis sociais. Como que aterram na vida das populações alvo, a maior parte das vezes de forma não antecipada ou descodificada pelos agentes sociais locais, que precisamente se caracterizam por estarem desintegrados. Pelo contrário, a protecção formal de que gozam as instituições, assim como a natural entropia que é conivente com a estabilização das lutas sociais que, simultaneamente, promovem e encerram, tendem a tornar opacas as estratégias que se desenrolam no “segredo dos gabinetes”, como se costuma dizer. Nem por isso tais intenções, verbalmente assumidas ou desmentidas, conscientemente reconhecidas ou não pelos agentes do estado, são menos claras aos olhos das pessoas que assim são transformadas em objecto de manipulação institucional. O estado, por intermédio dos seus agentes, é muitas vezes considerado o principal inimigo quotidiano, de quem é preciso proteger quem seja procurado pela justiça, a quem não se recorre quando se é explorado ou simplesmente vigarizado.

As políticas prisionais e sociais, por seu lado, tendem, neste contexto, a serem insensíveis às intenções não organizadas dos que entram em contacto com as instituições, por esperarem delas formas de ultrapassar contingências, muitas delas  criadas por outras instituições, outras criadas pelo mercado. Nestas circunstâncias, as barreiras sociais e culturais em que uns e outros são colocados – a maior parte das vezes sem recursos adequados – parecem intransponíveis, a não ser por estratégias de aniquilamento, através de processos de incutir medo ou terror na barreira considerada adversária ou mesmo inimiga. Aliás, os muros da prisão e a noção de uma sociedade carcerária isolada da outra sociedade não é outra coisa se não o próprio símbolo pragmático e instituído de uma fronteira interna capaz de separar e distinguir os “nossos” dos “outros”.

Apesar das múltiplas opacidades funcionais
, será possível aos investigadores distinguirem de entre a teia das relações sociais, bem como dos produtos que delas decorrem, evidências objectivas sobre quais possam ser as intenções de actores capazes de influenciarem os modos de vida dos presos não nacionais, por exemplo através da luta de classes, das lutas partidárias, das lutas profissionais, das lutas de poder administrativo, das lutas de mercado ou outras. Por exemplo: a aprovação das leis penais relativas ao uso de cheques sem provisão ou ao tráfico de droga. 


Também neste domínio, as exigências práticas de qualquer projecto de investigação científica obrigam a uma escolha de campos específicos a analisar. Por isso decidimos escolher um campo de expressão pública de intenções. Neste caso o tratamento que os jornais possam fazer de assuntos relevantes para o nosso objecto de estudo, em particular em situações de alguma agitação noticiosa sobre temas afins, por forma a ser maior a densidade do corpus a trabalhar e ser mais facilmente tratável de modo comparativo a qualidade do tratamento editorial. Escolhemos ainda um dos sectores de serviço social às populações em causa, os serviços de saúde, onde se podem usar a perspectiva enunciada. 

Dimensões analíticas


As instituições modernas são suportadas por ideologias ecuménicas de senso-comum que as pensam como arquétipos, como nos ensinou Durkheim. Enquanto valores, enquanto actores sociais, enquanto organização, as instituições são percebidas antecipadamente como tipos ideais, i.e. como concretizações tanto mais perfeitas quanto mais a realização nos pareça de acordo com um modelo abstracto, mesmo que no concreto a realidade pareça alhear-se parcial ou completamente da prescrição. 

Tais ideias-tipo sobre o que são e para que servem as instituições são ideológicas na medida em que, ao contrário do que acontece com as proposições científicas, não são utilizadas para conferir com aquilo que se possa observar através de processos de acesso controlado e objectivado ao empírico, mas sim para construção de pontos de partida axiomáticos para raciocínios e proposição sobre valores, actores sociais ou formas de organização. 

Que sirva de prova do que fica escrito a das ideias predominantes sobre o que seja o desenvolvimento, i.e. uma boa cópia do melhor que se conhece no mundo actual, muitas vezes à luz de um modelo elaborado em instâncias internacionais de promoção e financiamento do desenvolvimento dos estados no mundo. Confirma-o a noção de que as melhores instituições só são viáveis nos países mais desenvolvidos. Afinal a prevalência epistemológica de que é de esperar do progresso a linearidade não apenas no tempo ou nos critérios de medida estatística (como se verificava na entretanto ultrapassada futurologia) mas também no que toca às relações sociais e à própria qualidade humana dos protagonistas. 


No caso das prisões, se entendidas enquanto instituições de castigo, logicamente o melhor e mais avançado seria o pior. Acontece, de facto, ser a superpotência, os EUA, o país que mais condena à morte, à prisão perpétua, ao isolamento, à prisão e à tutela judicial, lugar de aparecimento e exploração de uma indústria penal (cf. Wacquant, op.cit.). Na Europa, porém, a corrente dos que entendem ser as prisões uma instituição de reinserção social, que começa por desenraizar socialmente o criminoso, para depois o poder reimplantar na sociedade de forma mais adequada, é mais forte que do outro lado do Atlântico, mesmo se as taxas de reincidência, em particular dos jovens, tendem a mostrar alguma ineficácia desta função socializadora, quando entregue à instituição prisional.


O entendimento de desenvolvimento que queremos utilizar não é bipolarizado, nem maniqueísta, nem doutrinário. O nosso objectivo é produzir relatórios científicos – que não inóquos ou legitimadores – sobre as realidades sociais, partindo da problematização dos entendimentos do que possa ser o progresso e o desenvolvimento, bem como dos riscos sobre os quais há que ponderar para acompanhar a troca de argumentos favoráveis ou não ao status quo ou às propostas de transformação eventualmente avançadas. A nossa concentração sobre as instâncias judiciais e administrativas que tutelam as prisões e as lutas sociais que em torno dela – e também através dessas mesmas instâncias - se desenvolvem, não deve levar-nos a perder de vista que o sentido geral dessas disputas é que é aquilo que nos propomos atingir.


Com esse espírito apresentamos de seguida um conjunto de tópicos que nos parecem ao mesmo tempo referirem-se a problemas gerais da gestão das cadeias e a formas particulares e portuguesas de viver as contradições e as lutas sociais. Tais tópicos, se pertinentes, servirão à uma como critérios de protocolos de observação de outras realidades nacionais e como elementos substantivos de discriminação de cada configuração nacional nos campos investigados. 


As dimensões de análise dos sistemas sociais nacionais que referenciámos são:

· Política constitucional (avaliação da maior ou menor influência na política quotidiana, nas políticas institucionais e nas políticas judiciais);

· Política jurídica (avaliação das causas e efeitos do funcionamento das instituições judiciais, em particular no que toca à relação dos não nacionais com a justiça);

· Política organizativa e burocrática (definição de modos de organização mais comuns e prestigiados, formação e prestígio dos “organizadores”, critérios de avaliação política de uns e outros);

· Situação económica das instituições judiciais, penitenciárias e de reintegração social (orçamentos de pessoal, despesas correntes e investimentos);

· Direitos Humanos (níveis de cumprimento dos normativos internacionais, respeito pelo Estado de Direito e pela Democracia, taxas de morbidade prisional, de escolaridade e de esperança de vida das populações mais afectadas pelo encarceramento);

· Comunicação local e nacional (conceitos e ideologias difundidas em meios profissionais, institucionais ou comunitários e nos mass media).

A ausência de uma dimensão específica de análise do trabalho de reinserção social, que faz parte integrante das intenções declaradas, fica a dever-se ao facto de, no caso português, tal trabalho estar de tal maneira depreciado que ninguém reclamará se se afirmar que inexiste. Do ponto de vista do sociólogo ficou estabelecida a tese (de Boaventura Sousa Santos) de que é a Sociedade em si (e não o Estado) que assume os investimentos e as responsabilidades da Previdência portuguesa, o que tem sido confirmado por estudos comparativos sobre os modos de vida de pessoas em situação de apoio subsidiário do estado em Portugal e noutros países da Comunidade Europeia. Tal dimensão poderá ser desenvolvida pela tarefa que se vai dedicar ao estudo das concepções de saúde no campo prisional e, portanto, das concepções de cura e tratamento praticadas concorrente ou alternativamente. Para esta apresentação faremos economia de tal dimensão analítica, certos que ela emergirá, de uma forma ou de outra, ao longo da pesquisa. A apreciação dessa ocorrência deverá ser tida em conta para a sua caracterização, em particular no sentido de saber como, quando e com que recursos a reintegração social faz a sua entrada em cena no campo da justiça. 

Sobre a especificidade da situação das prisões portuguesas

Seguem brevíssimas referências àquilo que podem ser – antes da investigação empiricamente feita – respostas-hipóteses sobre cada uma das dimensões mencionadas, referentes à situação portuguesa. Em anexo discriminam-se variáveis mais concisas que delimitam o campo de investigação de cada uma das dimensões.

Dimensão política e constitucional 

Há duas tradições configuracionais que se misturam e confluem na situação portuguesa: a configuração “para inglês ver” e a configuração “conquistas da revolução”. 

Uma decorrente da contradição formal entre a racionalidade democrática da Europa do pós-guerra, centrada na mobilização das qualificações escolares e profissionais modernas das populações, e a política matreira de autarcia e resistência contra a modernidade. São aliados em Portugal, em nome do próprio destino, o formalismo racional desprestigiado e que não se leva à letra e as práticas paternalistas de exercício do poder, informal e mesmo apesar da forma.

Outra tradição decorre do período revolucionário de 1974/75 e que inspirou das mais avançadas constituições do mundo, corroída entretanto pelas interpretações neo-liberais que dela se faz, em particular, por exemplo, no caso das privatizações e das garantias de direitos sociais, em contraponto com o sentido explícito do texto constitucional. A oposição política às políticas que inscreveram a Constituição Portuguesa na sua forma actual tem vingado, ao longo destas últimas décadas, sustentando que se transleia os fundamentais legais que o estado português se atribui a si próprio, pós-modernizando o direito (ver queixas recorrentes do excesso de leis e da respectiva incoerência) e as práticas judiciais (em que juizes irresponsáveis perante a lei e sem condições materiais de exercício profissional se tornam alvo de desconfiança generalizada dos agentes judiciais – eles próprios com fama muito duvidosa – e das populações, submetidas através de práticas rituais de exercício do poder judicial intimidatórias e mesmo ilegais).

Dimensão administrativa


A crise de confiança no sistema jurídico português é também acompanhada por uma crise de confiança no que toca às capacidade técnicas e burocráticas de garantir a segurança das infraestruturas sociais e, em particular, rodoviárias – por via dos recentes desastres que causaram comoção no país, via comunicação social, a que se chamou a depressão dos portugueses. 


As tragédias (como inquéritos comparativos a nível europeu – ver Vala e Villaverde Cabral ICS 2001) revelaram um país com pouca confiança no concidadão e com muita confiança em instituições “tradicionais”, como as Forças Armadas e a Igreja. É um país onde a corrupção emerge como um problema endémico, em que o estado é simultaneamente forte e fraco. Forte na medida em que, tal como um eucaliptal, “seca” a sociedade civil, e fraco na medida em que é muito susceptível a pressões “corporativas”. A sociedade civil empresarial – acusada de viver dos subsídios em vez de aproveitar os fins para que eles se destinam para suportar investimentos em sistemas mais produtivos e competitivos, aspirando a manter a competitividade com mão-de-obra barata e desqualificada – tem o poder de não pagar impostos. O senso-comum imagina ser mais empregável e até ganhar melhor do que a maioria das profissões qualificadas, uma atitude de desenrascanço, i.e. de adaptação aos poderes fácticos e de sensibilidade às expressões sociais de poder – ver referências aos “brandos costumes”, à tolerância aos escândalos, as práticas rituais em tribunal e na vida pública de subserviência, a fraqueza dos movimentos sociais, os medos de contrariar argumentativa ou politicamente os poderosos, a cultura matriarcal de que falou a poetisa e política ..... As escolas têm uma capacidade de acolher aprendizagens muito reduzida, comparativamente a outros países europeus. O ensino superior desenvolve-se num ambiente de fraca autonomia dos alunos, comparativamente a outros contextos europeus. A sociedade civil solidária é liderada por membros da Igreja Católica, em simbiose com o estado (ver Misericórdias), subsidio-dependente na medida em que os valores das quotizações são fracas porque os recursos disponíveis para consumos supérfluos são mais reduzidos que noutros países europeus, e reprimida ou no mínimo condicionada pelos interesses políticos partidários que controlam a circulação de subsídios.


As redes sociais que se estabeleceram na função pública – oásis de segurança de emprego com controlos de eficácia e de avaliação indisponíveis – entraram nos últimos 25 anos condicionadas por vias partidárias sucessivas. As lutas corporativas a este nível, seja pelo acesso a recursos – mais emprego e mais orçamento – seja pelo auto-controlo, permitem que o sistema político tenha desenvolvido uma rede de instituições públicas autónomas com o pretexto de curto-circuitar a incapacidade de produção de serviços públicos por parte dos serviços estatais (ver caso da Fundação que esteve na base da queda de dois membros do governo no final do ano 2000). 


As resistências a realização de sistemas de informação, muitas vezes auto-justificada pelos responsáveis da administração, por falta de mão-de-obra qualificada – que como vimos é real – deve ser interpretada também no quadro de estratégias de actores sociais que procuram anichar-se nos seus oásis, em troca da conivência com as estratégias pessoais de superiores e subordinados, contra a performatividade do que possa ser entendido por interesse público, definição abstracta que, na prática, se discute teoricamente sem que a respectiva ligação à prática quotidiana esteja em causa (ver, por exemplo, no campo da justiça, a prática recorrente de inviabilização de decisões políticas assumidas por via da sua não regulamentação. O mesmo se pratica na burocracia, em geral.


A pressão para um melhor funcionamento burocrático é real. O aumento de competências académicas disponíveis no mercado também. A atenção do governo no sentido de integrar tão rapidamente quanto possível os jovens licenciados e evitar que se reforce a ideia de que estudar não dá emprego é grande. É face a essas pressões de modernização que as resistências referidas se organizam, não apenas nos níveis sociais menos qualificados – tomados muitas vezes apressadamente como resistentes à mudança – mas também, de outra forma concerteza, nos níveis sociais que assumem as responsabilidades de tomar decisões (ou omissões). Uma forma de verificar isso mesmo é observar a contradição recorrentemente identificada pelos sociólogos entre a expressão daquilo que os responsáveis afirmam que deve ser e aquilo que lideram com prática social, como se a distinção entre discurso e prática profissionais fosse suficiente para evitar colocar o problema da respectiva coerência. As intenções pessoais raramente se explicitam – também no meio empresarial e profissional – e o princípio da realidade (por oposição ao princípio da convicção) domina não apenas a vida política mas também a vida em geral.

Dimensão jurídica, institucional e corporativa


A modernização de Portugal tocou pouco a instituição jurídica, enquanto valor social, i.e enquanto lugar na consciência colectiva segundo Durkheim. O facto de terem sido institucionalizados Procurador Geral da República ou Provedor de Justiça, ou de ter havido um forte aumento do número de magistrados – ainda assim insuficientes e sem condições de produtividade para dar conta do aumento de litigação verificada, em particular no caso dos bancos e companhias de seguros, de longe as entidades que tomam mais iniciativas que ocupam os tribunais – estas modernizações não impediu que se mantivessem (e nalguns casos se tivesse aprofundado) processos corporativos de fechamento e afirmação de status, em particular com consequências evidentes na selecção social dos condenados em processo criminal. 


O respeito pela lei é muitas vezes argumentado em defesa do respeito devido aos magistrados, ainda que seja voz corrente que não apenas as leis são produzidas de tal forma e com tal prolixidade que parece sempre haver uma forma de – para aqueles que tenham tempo e dinheiro – encontrar uma saída airosa para qualquer tipo de problema jurídico, como, quando as coisas se complicam, é sempre possível encontrar formas ínvias e não razoáveis, como é o caso das prescrições em série de casos de corrupção e de crimes de colarinho branco que assim ficaram, na prática, amnistiados contra a convicção da opinião pública. 

A atribuição de intencionalidades é complexa, mas nem por isso deixa de marcar a agenda política, como se poderá verificar nos debates públicos sobre justiça, em que o primeiro ministro se sente na necessidade de, antes mesmo da conclusão de processos de inquérito judicial, fazer declarações sobre processos mediáticos – provocando a ira do Bastonário da Ordem dos Advogados que o acusou de interferência no prosseguimento da justiça, o que mostra um dos exemplos em que da teoria à prática, em Portugal, as distâncias podem ser enormes, a coberto da iliteracia, da ignorância, do conformismo – ou quando o ministro da justiça, a propósito de um caso de prisão preventiva domiciliária (que não está prevista na lei – aqui está outra vez mais um caso), vem afirmar que o crime de colarinho branco está a ser combatido e que a justiça é igual para todos. 

O mesmo ministro que, poucos dias antes, terá recusado acatar a decisão do Tribunal Administrativo que declarou nulos os concursos de guardas prisionais para serem promovidos em subchefes, respondendo a uma solicitação de um dos guardas concorrente que se queixou dos processos utilizados...

Dimensão comunicacional interna (associações profissionais e cooperação institucional) e externa (Comunicação social)


O controlo da circulação de informação institucional é feito de forma informal. Como vimos acima, a produção de informação burocrática implica competências que não apenas são escassas como há interesse em que tais competências continuem escassas. Por isso, o controlo de informação é feito pessoalmente pelos interessados, que a não divulgam ou a distribuem de forma criteriosa de maneira a favorecer os seus próprios objectivos.


O ambiente mais favorável para a optimização deste sistema pessoal de controlo de informação é aquele em que os curto-circuitos de informação sejam reduzidos ao mínimo, seja por via interna – dois funcionários que, sem querer ou propositamente, possam reunir informação com incremento de significado; alguém que possa descobrir novas ideias de como orientar a organização do seu trabalho – seja por via externa – referimo-nos tanto aos serviços de inspecção e outras auditorias externas no quadro do ministério da justiça, como investigação académica.


O fechamento ao escrutínio interno e externo dos serviços prisionais é uma das capacidades características do caso português, que chegou a conseguir demitir um director geral com ameaças de morte.


Tal fechamento é acatado pelos funcionários (é-lhes informalmente proibido de pertencerem a qualquer tipo de associação cívica com alguma relação com temas de justiça) e estende-se ao associativismo em geral (a escassez das associações de familiares e amigos de presos num país em que há taxas de encarceramento elevadas só pode ser explicada com factores repressivos suplementares, além da resignação mítica dos portugueses, eventualmente expressa no fado.


O contexto de emergência de contestação dos presos preventivos coincide, nos primeiros meses de 2001, com a organização de programas televisivos incidindo sobre a actividade profissional de polícias criminais, em Portugal. Entretanto mantém-se a luta contra a insegurança, utilizada para combater politicamente o governo, eventualmente ligada ao desenvolvimento de estratégias empresariais analisadas por Wacquant (2000), sob a designação de “tolerância zero”, que já teve consequências recentes na anunciada política de criminalização dos grafittis. 

Dimensão económica


A política proibicionista das drogas, de inspiração puritana, está hoje em dia na base de um dos negócios mais lucrativos do planeta, envolvendo muitas das instituições mais influentes. A economia da droga é hoje em dia fundamental para a saúde da economia que temos. 


Tal política é também responsável directa do excesso de presos relativamente às capacidades prisionais instaladas, e tornou as prisões sede de tráficos que não podem ser negados, que funcionam como suplementos de substancias psicotrópicas oficialmente distribuídas e que constituem, em valor monetário, o maior item de despesas de todos e cada um dos estabelecimentos prisionais portugueses.


Os processos de integração social ficam cargo da própria sociedade, de forma praticamente exclusiva.

Dimensão de direitos humanos


As políticas de cura são ensaiadas de forma exemplar, através das alas livres de drogas, mas não são de acesso generalizado. Verificam-se resistências dos serviços a práticas de redução de riscos, como as trocas de seringas.


As queixas dos presos são atendidas casuisticamente, verificando-se eventualmente a satisfação do pedido do recluso, dependendo da boa vontade das autoridades do estabelecimento, o que por sua vez tem a ver com a relação política que cada actor social mantém no quadro do sistema. Não há uma política estabelecida de redução de atentados aos direitos humanos nas prisões portuguesas.

ANEXO

Desagregação das 6 dimensões consideradas em tópicos mais específicos

Dimensão política e constitucional

a) quadro constitucional, legal e histórico (a um quadro legal superior muito avançado corresponde uma prática de execução muito dependente da vontade de poderes fácticos, seja a nível da regulamentação específica que possa operacionalizar as decisões superiores, que podem chegar a inverter o sentido original da lei, seja a nível das formas de interpretação jurídica dos textos – cf. lei da droga versus lei rodoviária – seja ainda a nível do uso comum de preconceitos óbvios como base de decisão em sede de juízo)

b) política instituída do silêncio (o princípio da convicção, mesmo quando está em causa a defesa dos direitos de um cidadão comum perante desmandos de representantes do poder de estado, raramente sobreleva o princípio da realidade do instituído; o conhecimento generalizado dos profissionais e dos meios informados sobre a situação ilegal e desumana das prisões portuguesas, não os faz questionar as causas nem as formas de evitar a persistência da situação vigente)

c) história das reformas e perspectivas de próxima reforma (1979 e agora 2000 há uma lei orgânica do Ministério da Justiça que constitui “secretamente” uma reforma. Há uma recomendação de 1999 do Provedor de Justiça para que seja revista a lei de 1979, com base num trabalho já produzido por uma equipa no âmbito do Ministério da Justiça e que, tanto quanto sabemos poderia reduzir os poderes administrativos dos directores de cadeia).

d) crise assumida politicamente do exercício institucional da justiça? (Sim, mas sem consequências práticas)

Dimensão administrativa

e) formas de produção de informação e sua qualidade (ausência de informação é tolerada, controlo da qualidade da informação não é feita, qualificação do pessoal administrativo e respectiva vocação e quantidade, com a carga burocrática e manual do sistema de informação em vigor, permite dizer-se, sem que seja possível desmentir com convicção, que os atrasos na apresentação de relatórios são chantagens ou vinganças sobre certos reclusos por atitudes assumidas, em particular a respeito de queixas contra funcionários ou guardas, com todo o tipo de especificidades concretas que tais situações podem originar, como corrupção, favorecimento, perseguição, etc.) 

f) condições de profissionalização (recrutamento e gestão de carreiras “tradicionais” ou modernas) dos guardas prisionais e dos funcionários (ver guerra recente dos sub-chefes promovidos ilegalmente, sem que o ministério queira acatar a ordem do Tribunal Administrativo com argumento de perigar a segurança e estabilidade da instituição prisional)

g) condições de burocratização e eficácia dos serviços sociais em geral, e em particular nos serviços prisionais (conhecidos com inoperantes mesmo por quem esteve na sua origem e por quem os tutela; em fase de reestruturação que parece ser o centro da “reforma secreta” em curso, em particular por ter perdido a tutela das assistentes sociais que trabalham nas cadeias, por ter admitido mais pessoal e por estar a assumir novas funções, ainda em teste, de modo que são pretexto para, este ano, os serviços não admitirem estagiários)

h) modos de gestão: “paternalista”, “autoritário” e “democrático” na direcção das prisões, em particular qual deles é exemplo de boas práticas (paternalista é modelo de Pinheiro da Cruz, humanista e de bem com a comunicação social e com os poderes fácticos)

Dimensão jurídica, institucional e corporativa

i) práticas “duras” e “moderadas” de julgamento (extremamente duras)

j) selecção social dos condenados (radical e explícita)

k) crise assumida profissional ou/e publicamente do exercício institucional da justiça? (Sim)

l) banalização do perjúrio como forma de testemunho, que se pode medir pela inexistência de condenações por esses factos

Dimensão comunicacional interna (associações profissionais e cooperação institucional) e externa (Comunicação social)

m) formas de assunção profissional e pública da selecção social dos condenados (sim)

n) associativismo prisional: funcionários, presos, guardas, técnicos dos serviços locais, técnicos dos serviços centrais, pessoal dirigente local, pessoal dirigente central (medo, repressão e auto-censura)

o) utilização de quotidiano das polícias e da dramatização de episódios criminais como instrumento de fixação de audiências pelas televisões públicas e privadas (recentemente vários canais de TV, incluindo públicos, lançaram programas de “polícias e ladrões”)

p) episódios de emergência de problemas de segurança e justiça nos media e na sociedade (o tema da insegurança emergiu em 1996, com a campanha eleitoral vitoriosa da Nova Maioria, com o pretexto político de combater o populismo e a xenofobia que a direita, por vezes chamada de extrema direita de forma estigmatizante, promoveria, na sequência do caso Vuvu, em que dirigentes advogados do Partido Socialista se envolveram. Na mesma altura em que se preparava a amnistia das FP25 Abril e se rompia, por decisão presidencial, com a tradição de medidas de clemência por eleição do PR. Em 2000 o tema da insegurança pública tornou-se recorrente, ao mesmo tempo que as políticas propostas pela direita (mais do mesmo, polícias, prisões, orçamentos sem questionar as condições práticas de exercício da função – que têm estado em segredo de estado, fora do debate político contraditório – o que levou à demissão do, ministro da polícias Alberto XXX e à eternização do problema da sindicalização dos polícias, à desorientação dos mesmos, e às reivindicações de guardas republicanos, guardas prisionais e também, quando do endurecimento dos regimes de detenção de jovens, à reivindicação dos trabalhadores sociais do sector)

Dimensão económica

q) estado das infraestruturas prisionais, em quantidade e em qualidade (desinvestimento de muitos anos – de antes do 25 de Abril – encontra uma situação de desagregação, descontrolo e de economia paralela – através da qual foi possível ao funcionários sobreviver todos estes anos, apesar da desatenção do estado – que redunda na denúncia do Tribunal de Contas contra a DG dos Serviços Prisionais de que, para justificar as despesas referentes aos aumentos orçamentais, apenas lhe resta a honra do director geral, com a cobertura do ministro.

r) discriminação social, vulgo “estigma”, é sustentada por lei de acesso à função pública do “cadastrado”? (Sim)

s) luta contra a discriminação inclui a subsidiação de emprego de ex-reclusos? (sim, cuja utilização seria interessante conhecer a dimensão)

Dimensão de direitos humanos 

t) taxas de morbidade prisional, e respectiva relação com outras taxas (Portugal tem as piores taxas – de longe – dos países da Comunidade Europeia e também do Conselho da Europa)

u) incidência de problemas de saúde pública nas prisões (O maior foco de tuberculose registado na Europa teve origem na cadeia de Caxias; os cuidados de saúde foram melhorados significativamente entre 1996 e 1998, segunda a apreciação dos relatórios do Provedor de Justiça sobre as prisões. As taxas de doenças infecto-contagiosas aumentaram nesse mesmo período ao ponto de a esmagadora maioria dos detidos estarem contaminados e de vários observadores se terem referido à pena de morte aleatória a que tal situação corresponde na prática) 

v) acesso à informação sobre direitos (pode ser recusado o acesso dos detidos 
à lei prisional ou a documentos oficiais que lhes dizem directamente respeito, contra a prescrição legal. As autoridades de inspecção, verificado e confirmado um problema concreto limitam-se a resolvê-lo na prática e naquele caso)

w) acesso à informação sobre a situação juridico penal dos reclusos (registam-se queixas de situações em que a demora na produção de relatórios da responsabilidade dos serviços prisionais prejudicam a sequência da carreira prisional e jurídica (nos casos de cúmulo jurídico) dos reclusos; não é invulgar que os juizes do TEP não cumpram os prazos previstos por lei para despacharem sobre formas de flexibilização de penas; em qualquer destas situações o acesso à informação é prejudicado pela carácter administrativo que é imprimido a estes procedimentos bem como o entendimento generalizado de que não tendo poder de recurso, os detidos não precisam nem terão vantagem em conhecer os processos, a menos que queiram “levantar problemas”)

x) exercício do direito de voto (pode ser obstaculizado, não havendo notícia de terem sido identificados os responsáveis)

y) estigma contra o ex-recluso é utilizado e manipulado como instrumento de luta política e judicial por agentes do estado? (nos tribunais, o preconceito contra quem tenha estado detido é recorrente e assumido, como também na luta política e cívica o peso e a extensão do estigma pode ser conferido pela contagem de número de associações que se referem directamente à situação prisional e qualidade dos membros das mesmas).
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� Cf. Dores, António Pedro, “A prisão vista pelos presos” submetido à Sociologia – problemas e práticas. e “Prisões de Portugal”, comunicação ao IV Congresso Português de Sociologia, Coimbra, 2000.


� Dores, António Pedro, “Os estados de espírito, intenções e estigmas”, working paper do Departamento de Sociologia do ISCTE, 2001.


� Dores, António Pedro, Institucionalização do movimento informático na escola - contributo para uma análise sociológica do projecto Minerva, in Sociologia - Problemas e Práticas nº14, Centro de Investigação e Estudos de Sociologia/ Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (CIES/ISCTE), 1993; Dores, António Pedro, Movimento informático, in Estruturas Sociais e Desenvolvimento, Actas do 2º Congresso Português de Sociologia, APS/Fragmentos, 1991; Le mouvement informatique, versão francesa do artigo com nome equivalente em português apresentado no Colóquio subordinado ao tema Chances et risques de l'informatisation dans l'Europe de demain, organizado pelo Centre de Coordination pour la Recherche et l'Enseignement en Informatique et Société (CREIS), em Paris, em Junho de 1992; 


� A mudança e as mudanças - crítica de algumas leituras da pós-modernidade, in Sociologia - Problemas e Práticas nº16, Centro de Investigação e Estudos de Sociologia/ Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (CIES/ISCTE), 1996.


� Cf Elias, Norbert, O Processo Civilizacional (Vol I e Vol II), Lisboa, D. Quixote, 1990, ou em Os Alemães, Rio de Janeiro, Zahar, 1997.


� Social aqui refere-se às valências de redistributivas do estado providência, tanto ao nível da prevenção de problemas sociais como ao nível do controlo social.


� A luta positivista contra o idealismo e o espírito teológico ou metafísico produziu a luta anti-positivista no seio da própria ciência e são famosas as tendências místicas de certos autores conceituados das ciências ditas duras. O desenvolvimento das ciências sociais entre as “duas culturas”, a literária e a científica, trouxeram para o interior das ciências sociais um debate que se desenvolve num quadro de multiplicidade paradigmática que para uns é uma fraqueza e para outras é a força das ciências sociais. A teoria das emoções, transdisciplinar, que mobiliza saberes cibernéticos, saberes neurobiológicos, saberes psicológicos e sociológicos, persegue um dos objectivos da primeira formulação positivista, a torre de Babel dos saberes integrados, em novas condições do desenvolvimento do saber humano e, espera-se, sem as intenções imperialistas que caracterizaram alguns dos programas científicos de investigação.


� Construtiva significa aqui que não parece haver uma ruptura entre a sociologia das emoções e as propostas clássicas da sociologia. Ao inverso, o que se verifica é a vontade dos autores desta área procurarem a legitimação das suas abordagens e trabalhos nas inspirações fundamentais da sociologia, ao nível de Marx, Durkheim e Weber.


� Isso é explícito em certos físicos, como Capra, conhecido pelo seu livro O Tao da Física, mas está implícito em Prigogine (químico) ou António Damásio (neurobiólogo), por exemplo.


� Por razões de oportunidade prática, i.e. para aproveitar o empenho, interesse e competência de colegas especializados, a equipa de pesquisa referir-se-á especificamente aos trabalhadores da saúde, como trabalhadores sociais.


� A justiça é um conjunto de instituições de âmbito nacional, com representações locais e internacionais, sem que por isso, ao contrário do que acontece com as políticas agrícolas e financeiras, por exemplo, a soberania nacional já não existe de forma completa. A recente polémica sobre a reintrodução da prisão perpétua no quadro constitucional português, a propósito da vontade política dos maiores partidos em assinar o tratado internacional sobre o Tribunal Penal Internacional, mostra como formal e institucionalmente a justiça portuguesa não depende de interesses estrangeiros, embora possa estar a ser politicamente convidada a passar a estar.


� cf. Wacquant, Loïc, Prisões da Miséria, Oeiras, Celta, 2000.


� Há que fazer um esforço teórico anti-maniqueísta, contrariando a simplificação do dilema teórico proposto. Não se trata de descobrir e muito menos de opinar sobre qual é mais eficaz ou melhor, o sector privado ou público. A produção de lucros também está sujeita a avaliações morais de qualificação humana dos trabalhadores e dos clientes, para além dos critérios técnico-financeiros. No caso do modo de intervenção do estado, não razão nenhuma para se suspender a necessidade de avaliação da forma mais ou menos burocrática, mais ou menos controleira, mais ou menos corrupta, mais ou menos atentatória dos direitos cívicos e humanos dos cidadãos com que actual os serviços sociais.


� As parcerias de investigação já acordadas permitem-nos contar com especialistas de disciplinas como a história, a demografia, a geografia, a sociologia e a ciência dos media.


� No desenho do projecto de investigação da equipe portuguesa, proposto a financiamento ao Ministério da Ciência e Tecnologia de Lisboa, prevê diversas tarefas, centradas em dois públicos alvo: os profissionais que trabalham no âmbito dos sistema de justiça, em particular tribunais, prisões e serviços sociais, e as comunidades urbanas onde vivem não nacionais. São tais tarefas o levantamento de representações, atitudes e práticas sociais perante os fenómenos da justiça, a análise das expressões mediáticas das diversas posições sociais sobre a justiça, o estudo das formas de adequação dos cuidados de saúde conhecidos e praticados pelas comunidades onde vivem os não nacionais e os sugeridos e prescritos pelo pessoal de saúde adstrito ao sistema de justiça.


� São admissíveis neste ponto diversas perspectivas, desde as “políticas de vida” proposta por Giddens até aos “processos emancipatórios” avançados por Habermas.


� Por intenções devemos entender a estruturação de uma vontade persistente e ancorada na própria condição pessoal e social de quem as transforma em comunicação com outros seres humanos, a quem se apela para solidariedade – sob formas várias – que possibilitará, em determinadas condições de acção e configuração social dos actores relevantes, a sua realização. As formas concretas dessa realização são apenas imaginadas inicialmente por quem tenha necessidade de desenvolver intenções. Um dia realizadas, tais intenções, assumem mais commumente formas não premeditadas ou antecipadas, eventualmente evanescentes, na medida em que podem ser realizadas na medida em que são simplesmente ultrapassadas e superadas por configurações sociais imprevistas.


� Opacidade ideologica, que procurámos desmontar nestas linhas, além de opacidade burocrática e também opacidade substantiva própria de sistemas corporativos em que as prisões estão enquadradas.
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